
   

Olhar de Professor

ISSN: 1518-5648

olhardeprofessor@uepg.br

Departamento de Métodos e Técnicas de

Ensino

Brasil

Bierksteker, Tatiane Christine

Alfabetização: uma individualização do ensino?

Olhar de Professor, vol. 9, núm. 2, 2006, pp. 377-390

Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino

Paraná, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=68490212

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=684
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=68490212
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=68490212
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=684&numero=6809
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=68490212
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=684
http://www.redalyc.org


377Olhar de professor, Ponta Grossa, 9(2): 377-390, 2006.

ALFABETIZAÇÃO: UMA INDIVIDUALIZAÇÃO
DO ENSINO?

LITERACY: INDIVIDUALIZATION OF
TEACHING?

Tatiane Christine BIERKSTEKER*

Resumo: O presente trabalho tem como objetivos retomar os níveis propostos por
Ferreiro (1986) na construção da linguagem escrita e propor estratégias que auxiliem
os professores a solucionarem as dificuldades apresentadas pelos alunos durante o
processo de alfabetização. Considera essencial que o professor observe a
heterogeneidade presente em sala de aula. Propõe uma reflexão sobre o trabalho com
a diversidade, destacando a necessidade da realização de um diagnóstico prévio (son-
dagem). Enfatiza a importância da interação entre professor e aluno enquanto fonte
básica da criação de zonas de desenvolvimento proximal em sala de aula, bem como as
interações com outros membros do contexto cultural em que a criança vive, as quais
resultarão em novas conquistas intelectuais importantes para a aprendizagem.
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Abstract: The aim of the present article is to analyze the levels proposed by Ferreiro
(1986) in the construction of written language and propose strategies that help teachers
solve the difficulties students have in the process of becoming literate. It is essential
that teachers take into consideration classroom heterogeneity. The article proposes a
reflection about working with diversity emphasizing the need of a previous diagnosis.
It also emphasizes the importance of interaction between teacher and student as a basic
source of zone of proximal development in the classroom as well as the interactions
with the other members of the cultural context in which the child lives which will
result in important intellectual achievements for learning.
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Muitos são os textos e artigos de-
dicados à aprendizagem da linguagem
escrita. No entanto, percebe-se que na
prática pedagógica alguns tópicos
devem ser retomados, visando ao
avanço da práxis educativa.

No presente artigo, pretende-se
compreender as etapas percorridas
pelas crianças na construção da lin-
guagem escrita, saber quais são as ati-
vidades mais adequadas aos diferen-
tes grupos de alunos em sala de aula,
rever a função do professor perante a
construção do conhecimento do alu-
no, bem como retomar alguns aspec-
tos relativos à teoria interacio-nista de
aprendizagem.

Inicialmente, para explicar a ocor-
rência da aprendizagem, serão reto-
mados conceitos relativos à teoria
interacionista, que leva em conside-
ração, além das condições externas,
variáveis referentes à estrutura inter-
na do sujeito. Na tentativa de utiliza-
ção prática da teoria, muitas vezes, o
professor possui uma visão simpli-
ficada e reducionista dos pressupos-
tos que a fundamentam, tendo dificul-
dade em encaminhar uma prática pe-
dagógica baseada na perspectiva
interacionista, especialmente no que
diz respeito ao ensino da linguagem
escrita.

Para a criança construir conheci-
mento é necessário que ela saiba uti-
lizar certos instrumentos culturais que
a cercam, de natureza simbólica, os
quais já existiam antes de os alunos
iniciarem sua construção pessoal, sen-
do compartilhados pelos sujeitos do

grupo social no qual a criança está
inserida. Nessa perspectiva, Ferreiro
(1986) salienta que a criança constrói
conhecimentos desde que nasce e, na
busca da compreensão do mundo que
a cerca, levanta hipóteses e tenta so-
lucionar cada caso à sua maneira. Por-
tanto, assim que a criança entra em
contato com o sistema de escrita,
interage com ele e começa a interpre-
tar o mundo letrado de forma que, ao
ingressar na escola, já sabe muito so-
bre os signos escritos.

Porém, nem todos os significados
da escrita são possíveis de serem in-
terpretados pelos alunos. Às vezes,
eles necessitam do auxílio de outras
pessoas para compreenderem o siste-
ma de representação desses signos
construídos culturalmente, de uma
intervenção daqueles que estão cul-
turalmente mais preparados, alguém
que seja capaz de entender o signifi-
cado da vida em sociedade. Portanto,
o papel dos professores torna-se fun-
damental, visto que são eles que pla-
nejam os conteúdos a serem trabalha-
dos com os alunos e que irão auxiliá-
los durante o processo de elaboração
desses conhecimentos.

De acordo com Oliveira (1997, p.
60), o papel explícito do professor é
“provocar avanços que não ocorreri-
am espontaneamente”, ou seja, é fun-
damental a interferência do professor
na zona de desenvolvimento proximal
dos alunos.

Dentre os conhecimentos culturais
de que a criança precisa se apropriar
encontra-se a linguagem escrita, que
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deve ser trabalhada de acordo com o
momento natural do seu desenvolvi-
mento. A cada estágio de desenvolvi-
mento, a criança adquire meios de
intervir de forma competente no con-
texto social em que está inserida, no
qual a leitura e a escrita devem ser
ensinadas naturalmente e de forma
significativa para que seja possível o
desenrolar de seu desenvolvimento
ativo frente ao mundo em que vive.

1 A AQUISIÇÃO DA LINGUA-
GEM ESCRITA PELA CRIANÇA

Em seus trabalhos, Emilia Ferrei-
ro (1985, 1990, 1995, 2001) desco-
briu uma forma natural de a criança
aprender a escrita, na qual passa por
sucessivas etapas de compreensão a
respeito dessa modalidade de lingua-
gem. Verificou, também, que essa
aquisição é um processo individual,
próprio de cada criança.

Para o aprendiz, a construção da
escrita é um processo que perpassa
por desafios intelectuais, e nele ocor-
re construção de novos conceitos,
cada vez mais elaborados. Assim, uti-
lizando como suporte a teoria de de-
senvolvimento de Piaget, o qual veri-
ficou que a criança evolui na passa-
gem de um esquema a outro nos está-
gios do desenvolvimento, construin-
do esquemas cada vez mais elabora-
dos, Emília Ferreiro estudou a evolu-
ção da escrita infantil e observou que,
para a criança compreender o siste-
ma alfabético de escrita, ela passa por
diferentes e sucessivos níveis de ela-

boração do sistema de escrita.
Ferreiro, em seus últimos traba-

lhos, distingue três níveis, ordenados
sob o ponto de vista do desenvolvi-
mento, a saber: nível pré-silábico (que
inclui o subnível intermediário I); ní-
vel silábico (que inclui o subnível si-
lábico-alfabético ou intermediário II)
e nível alfabético. Esses diferentes
níveis do processo de construção do
princípio alfabético foram estabeleci-
dos por Ferreiro e Teberosky (1985),
de acordo com as hipóteses formula-
das pelas crianças a respeito do siste-
ma de escrita.

Segundo Ferreiro (1985, 1990,
1995), no nível pré-silábico é comum
a criança acreditar que objetos gran-
des (como “trem”) são escritos com
muitos caracteres e objetos pequenos
(como “borboleta”) são escritos com
a utilização de poucos caracteres.
Destaca-se que, nesse nível, a princi-
pal aquisição da criança é a distinção
entre a escrita e o desenho, ou seja,
ela passa a entender que, com os mes-
mos tipos de linhas, pode desenhar ou
escrever. Nas palavras de Ferreiro
(1995, p. 25):

Após uma série de explorações
ativas, as crianças chegam à se-
guinte conclusão: não é o tipo de
linha que nos permite distinguir
entre um desenho e uma coisa es-
crita (...). A diferença está na or-
ganização das linhas. Quando de-
senhamos, as linhas são organiza-
das, seguindo-se os contornos do
objeto; na escrita, as mesmas li-
nhas não acompanham os contor-
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nos do objeto. Quando escreve-
mos, estamos fora do campo icô-
nico. As formas da letra nada têm
a ver com a forma do objeto ao
qual as letras se referem, e sua or-
ganização nada têm a ver com a
organização das partes do objeto.

Portanto, quando as crianças pas-
sam a distinguir a escrita do desenho,
elas passam a compreender que as
letras não reproduzem a forma dos
objetos e, ao contrário do desenho,
são organizadas de forma linear. Em
síntese, esse primeiro nível de pensa-
mento das crianças gera dois resulta-
dos: considerar seqüências de letras
como objetos substitutos e distinguir
a representação gráfica icônica (de-
senhar) da não-icônica (escrever).
Após essa diferenciação entre dese-
nhar e escrever, a criança precisa en-
tender como essas duas formas de re-
presentação se relacionam, observan-
do, gradativamente, que as letras são
usadas para representar objetos do
mundo e que o desenho é incapaz de
produzir algumas palavras.

Segundo Seber (1997), como a es-
crita não possui semelhança com o
objeto que representa, pelo fato de ser
estabelecida por convenção, quando
os primeiros rabiscos ou garatujas são
nomeados pelas crianças, sua capaci-
dade de representação simbólica co-
meça a desenvolver-se, ocorrendo
generalizações que farão evoluir seu
pensamento abstrato.

Na opinião de Ferreiro, a função
do professor, durante o nível pré-si-
lábico, é diferenciar os traços dese-

nhados e figurativos dos traços sim-
bólicos da escrita para compreender
o desenvolvimento da criança a res-
peito do sistema alfabético escrito.

A referida autora esclarece que a
principal hipótese do subnível inter-
mediário I diz respeito à necessida-
de de escrever de formas diferentes
para ser possível a interpretação da
escrita. Isto é, as crianças hipotetizam
que, para existir significados diferen-
tes, deve haver diferenciação na for-
ma da escrita. Nessa etapa, além de
empregarem uma quantidade mínima
de letras para escrever (geralmente
três), as crianças não escrevem com
uma só letra ou sinal gráfico: variam
as letras utilizadas e procuram escre-
ver palavras diferentes de forma di-
versa.

Teberosky (1990) e Goodman
(1995) concordam com Ferreiro
(1986; 1995) no sentido de que uma
escrita indiferenciada, com várias
grafias iguais, representa a etapa ini-
cial desse nível de elaboração escri-
ta. Porém, no momento seguinte, a
criança sente a necessidade de dife-
renciar tais grafias, variando seu re-
pertório, sua quantidade ou sua posi-
ção. Assim, como em algumas crian-
ças a disponibilidade das formas grá-
ficas é limitada, há modificação na
ordem linear da escrita, ou seja, são
realizadas variações nas posições dos
caracteres para que haja possibilida-
de de interpretação desses sinais. Caso
a criança possua um repertório vasto
de grafias, ela usará letras diferentes
para a escrita de palavras variadas.
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Entretanto, se seu repertório for limi-
tado, ela buscará alterar uma ou duas
letras ou modificará sua posição para
escrever palavras diferentes e soluci-
onar seu problema cognitivo. Nesse
nível, há um avanço considerável em
relação ao nível precedente, porque a
criança entende que as palavras de-
sempenham um papel na escrita.

Ferreiro e Teberosky (1985) des-
tacam, ainda, que a possibilidade de
reproduzir um certo número de for-
mas gráficas fixas e estáveis pode fa-
zer aparecer duas reações diferentes
nas crianças: um bloqueio, ou a utili-
zação de modelos para prever outras
escritas. O bloqueio acontece quan-
do, após copiar um modelo fornecido
por alguém, a criança não é capaz de
reproduzi-lo sozinha posteriormente.
Esse bloqueio pode distinguir-se em
duas categorias: o bloqueio profundo
(necessidade da presença constante do
adulto, pelo fato de a criança sentir-
se insegura) ou momentâneo (quan-
do o bloqueio fixa-se apenas por de-
terminado tempo). Por outro lado, a
criança pode utilizar modelos conhe-
cidos para prever novas escritas, o que
faz com que ela reflita constantemen-
te acerca do que está construindo e
avance na sua compreensão do siste-
ma de escrita. No tocante à leitura, a
criança exige, assim como o faz para
a escrita, uma quantidade mínima de
grafias (geralmente três) para ser ca-
paz de interpretar algo escrito.

Em suma, a necessidade de dife-
renciar as palavras entre si faz com
que a criança atente para as caracte-

rísticas delas. Assim, ela inicia a des-
coberta de que partes das palavras
(suas letras) podem ter correspondên-
cia com a quantidade de partes que se
reconhece nas palavras faladas. Ini-
cialmente, essa correspondência é si-
lábica e isso define o próximo está-
gio de tal evolução.

No nível silábico, verifica-se uma
correlação entre as partes da palavra
escrita e sua expressão oral. É nessa
fase que, pela primeira vez, a criança
entende que a escrita representa par-
tes sonoras da fala. Ferreiro e
Teberosky (1985, p. 193) explicam
que esse “nível está caracterizado pela
tentativa de dar um valor sonoro a
cada uma das letras que compõem
uma escrita. Nessa tentativa, a crian-
ça passa por um período da maior im-
portância evolutiva: cada letra vale
por uma sílaba.”

Entretanto, como afirma Seber
(1997), na hipótese silábica podem
aparecer grafias diferentes de letras,
sendo que elas podem ou não ser usa-
das com um valor sonoro estável.
Quando a criança usa grafias que não
são consideradas como letras, pode se
utilizar de formas circulares (fecha-
das ou semifechadas), acrescentando
ou não uma linha vertical na escrita.
No entanto, esses caracteres são ex-
pressos separadamente, sendo que
cada caractere corresponde a uma sí-
laba da palavra falada. Ou seja, as cri-
anças desenvolvem um critério de di-
ferenciação, de forma que o número
de sílabas da palavra falada é usado
como referência para decidir com
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quantas letras essa mesma palavra
deve ser escrita (tantas quantas forem
as sílabas da palavra).

Na opinião de Ferreiro (1990),
essa é uma etapa de fonetização da
representação escrita. Nesse proces-
so, a criança poderá escrever uma
palavra utilizando-se apenas de vogais
ou, caso observe a sonoridade das pa-
lavras, poderá escrever usando ape-
nas consoantes. O professor deve es-
timular o raciocínio da criança para
que ela descubra a sonoridade das le-
tras confrontando a escrita de diferen-
tes palavras semelhantes.

Segundo Ferreiro (1985), a cons-
trução da hipótese silábica pode ocor-
rer mediante uma estimulação exter-
na, embora seja a própria criança que
a constrói ao tentar passar da corres-
pondência global entre a linguagem
oral e a linguagem escrita para a cor-
respondência de cada termo, o que a
leva a atribuir um valor silábico para
cada letra. Quando a criança trabalha
com a hipótese silábica, as exigênci-
as de variação das letras e da quanti-
dade mínima de caracteres desapare-
cem momentaneamente. Contudo,
quando as letras começam a ser usa-
das com um valor silábico fixo, as
partes sonoras semelhantes entre as
palavras passam a ser expressas por
letras semelhantes. Isso gera duas for-
mas particulares de conflito: em pri-
meiro lugar, como as palavras são es-
critas com um número maior de síla-
bas, algumas letras representam o som
e outras não têm função. Nesse caso,
o professor pode questionar a criança

para verificar como ela resolve o con-
flito entre sua interpretação silábica
e a realidade do escrito mais longo.
Guimarães (2001) cita alguns exem-
plos de como isso ocorre: para ler a
palavra “MARIA”, a criança poderá
repetir partes do nome [MA - MA -
RI - RI - A], ou pode ignorar o confli-
to, mantendo sua convicção silábica.
Em segundo lugar, não há meios para
diferenciar algumas palavras, uma vez
que as mesmas letras representam di-
ferentes sílabas. Por exemplo, se a
criança utilizar apenas vogais, as pa-
lavras “MATO” e “PATO” poderão
ser escritas com as letras “AO”. No
entanto, se ela utilizar apenas conso-
antes, poderá escrever as palavras
“BOLA” e “BALA” da seguinte ma-
neira: “BL”. Outra forma de escrita
que pode ser usada pela criança ba-
seia-se na representação gráfica da
consoante de uma sílaba e a vogal da
outra sílaba; dessa forma, a criança
poderá escrever tanto a palavra
“BOLA” como a palavra “COLA”
usando as letras “OL”. Nesse caso, é
importante que o professor questione
a criança, para que ela possa perce-
ber que existe algo que não está “cor-
reto” em sua escrita. Esse tipo de si-
tuação de conflito levará a criança a
revisar sua hipótese e, eventualmen-
te, descobrir que não basta grafar uma
letra por sílaba.

Seber (1997) esclarece que o pro-
fessor deve observar aquilo que a cri-
ança escreve, pois essa escrita reflete
os avanços de sua organização inter-
na. Nessa fase, não há necessidade de
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fazer correções, porque não há, do
ponto de vista cognitivo, nada de er-
rado na escrita infantil. O que exis-
tem são hipóteses por meio das quais
a criança está construindo seu conhe-
cimento. Todavia, o professor deve
interferir no processo, questionando
a escrita infantil, fazendo a criança
refletir sobre o que faz com que ela
consiga avançar no processo de aqui-
sição do sistema de escrita.

O subnível silábico-alfabético
pode também ser chamado de inter-
mediário II, pois pode ser um está-
gio intermediário entre a hipótese si-
lábica e a alfabética. Nesse momen-
to, a criança começa a analisar a pa-
lavra em termos de sílabas e fonemas,
produzindo uma escrita na qual algu-
mas grafias representam as sílabas e,
outras, os fonemas.

Seber (1997) ressalta que, em de-
terminado momento, a criança usa
poucas letras para escrever as pala-
vras. Ao perceber isso, verifica a ne-
cessidade de maior quantidade de le-
tras, voltando sua atenção aos aspec-
tos fonêmicos. Nesse nível, Ferreiro
(1985, p. 210) esclarece que a crian-
ça inclui mais letras na escrita das pa-
lavras, passando a perceber que suas
palavras estão escritas de forma in-
completa: “A hipótese silábica entra
em contradição com o valor sonoro
atribuído às letras”. Por exemplo, a
criança, ao escrever a palavra “MA-
RIA”, poderá apresentar a escrita das
letras “MIA”, ou seja, a letra “M”
corresponde à sílaba “MA”; a letra
“I”, corresponde à sílaba “RI” e, pos-

teriormente, à letra “A”. Ao perceber
que sua escrita está incompleta, a cri-
ança passa a incluir mais letras para
formar a palavra desejada, podendo
apresentar a escrita “MAIA”, com
omissão da letra “R”. Assim, existem
palavras em que a criança insere síla-
bas inteiras; em outras, não. Ela per-
cebe a necessidade de escrever sono-
ramente quando grafa uma palavra,
em seguida, a lê e percebe que ape-
nas aquelas letras não são suficientes
para a realização de sua leitura, ob-
servando que as palavras precisam de
quantidades específicas de letras. Di-
ante disso, acrescenta algumas letras
para compô-las “corretamente”, de
acordo com seu próprio ponto de vis-
ta (como exemplificado na escrita da
palavra “MAIA”).

Ferreiro (1985) explica ainda que,
nesse momento, é difícil a criança co-
ordenar todas as hipóteses que foi ela-
borando durante sua evolução; entre
elas a da exigência de quantidade
mínima de letras e a de que cada letra
representa uma sílaba. É também di-
fícil para ela trabalhar com o repertó-
rio de letras que o meio lhe fornece,
bem como com as formas fixas está-
veis que existem diante de si. Entre-
tanto, é assim que a criança vai cons-
truindo o seu conhecimento a respei-
to da linguagem escrita. Destaca-se
que, nesse nível, a criança ainda não
escreverá “corretamente”, pois não
consegue realizar uma acurada análi-
se fonológica das palavras de forma
a identificar os fonemas.

Segundo Ferreiro (2001), quando
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o professor verifica que a criança está
insatisfeita com sua escrita, deve for-
necer ajuda para que ela possa refle-
tir sobre suas hipóteses e avançar para
a hipótese alfabética. A maioria dos
professores espera que esse período
transitório da passagem do nível in-
termediário II para o nível alfabético
seja breve, contudo, tal passagem
pode acontecer de maneira bastante
lenta em algumas crianças. Por isso,
o professor deve ser paciente, procu-
rando auxiliar a criança para que ela
reflita constantemente sobre o que
está fazendo e consiga evoluir para o
nível alfabético.

Grossi (1990) destaca que escre-
ver usando o sistema de escrita alfa-
bético compreende analisar as pala-
vras em unidades mínimas de seus
sons, ou seja, a criança consegue dis-
tinguir os diferentes fonemas, escre-
vendo cada letra de acordo com seu
valor sonoro. Nesse nível não exis-
tem mais dificuldades em relação às
leis de composição do código alfabé-
tico. Verifica-se isso claramente, na
seguinte citação de Ferreiro (1985, p.
213):

A escrita alfabética constitui o fi-
nal desta evolução. Ao chegar a
este nível, a criança já franqueou
a barreira do código; compreen-
deu que cada um dos caracteres
da escrita corresponde a valores
sonoros menores que a sílaba, e
realiza sistematicamente uma aná-
lise sonora dos fonemas das pala-
vras que vai escrever. Isso não
quer dizer que todas as dificulda-

des tenham sido superadas: a par-
tir desse momento a criança se
defrontará com as dificuldades
próprias da ortografia, mas não
terá problemas de escrita, no sen-
tido estrito.

Portanto, a partir do estágio alfa-
bético, as possíveis dificuldades de
escrita centram-se nas grafias, que
correspondem a vários valores sono-
ros. Assim, embora a criança já tenha
compreendido as regras convencio-
nais da escrita, observando a quanti-
dade de segmentos orais e os relacio-
nando com a mesma quantidade de
letras, os erros surgem, pois as pala-
vras passam a ser escritas de acordo
com a escolha ortográfica que a cri-
ança realiza.

Seber (1997) considera que a
compreensão da hipótese alfabética
ocorre de forma natural. Se o profes-
sor não interromper esse processo de
aquisição da criança com exercícios
mecânicos e inadequados, ela perce-
berá a necessidade do uso de recortes
orais e sonoros na composição de sua
escrita. Ou seja, se a criança puder uti-
lizar com liberdade o material gráfi-
co, achará mais fácil combinar as le-
tras com seus devidos significados.

Além disso, a referida autora
enfatiza a importância da influência
do ambiente social na construção do
princípio alfabético de escrita. Na re-
alidade, são as novas informações
proporcionadas pelo meio social que
possibilitam à criança sua constante
modificação e reconstrução do conhe-
cimento a respeito do sistema de es-
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crita. Assim, os conhecimentos sobre
a escrita já construídos pelas crian-
ças vão sendo modificados na medi-
da em que ocorrem conflitos entre
suas próprias interpretações da escri-
ta e as provenientes dos sujeitos que
dominam a linguagem escrita.

Como explica Ferreiro (1995), a
cada tentativa de análise do sistema
de escrita, a criança tenta assimilar as
informações proporcionadas pelo
meio ambiente, de acordo com seu
próprio ponto de vista. Se ela conse-
guir apropriar-se dessas informações,
aciona seus esquemas de assimilação
e acomodação, modificando assim sua
interpretação. Isso leva-a à aprendi-
zagem de novos conceitos.

Acrescenta-se ainda que para a
criança resolver os problemas que a
escrita lhe apresenta, ela utiliza crité-
rios próprios que lhe parecem mais
adequados em cada momento, resul-
tado de sua interação com o ambien-
te em que vive. Isso significa que exis-
te sempre uma criança atuante e ca-
paz querendo representar seu mundo
social, interpretando constantemente
o mundo em que está inserida.

Em suma, como observa Ferreiro
(1987), para a criança chegar ao ní-
vel alfabético é necessário que a in-
formação do meio ambiente seja
pertur-badora. Entretanto, frente a
uma perturbação, três tipos de reações
da criança são possíveis: deixá-la de
lado, compensá-la localmente ou
assimilá-la. Quando a criança é capaz
de assimilar as informações relativas
ao princípio alfabético, ela abandona

a hipótese silábica e reconstrói o sis-
tema de representação sobre bases al-
fabéticas.

Contudo, apenas conhecer os ní-
veis de construção de conhecimento
da escrita pelos alunos não possibili-
ta a melhoria da prática pedagógica
do professor. Como afirma Ferreiro
(1995, p. 33):

Levar a sério as conseqüências do
desenvolvimento psicogenético
significa colocar as crianças, com
seus esquemas de assimilação, no
centro do processo de aprendiza-
do – percebendo-se que as crian-
ças aprendem dentro de marcos
sociais e não de isolamento. Sig-
nifica aceitar que todos na sala de
aula têm a capacidade de ler e es-
crever – cada um em seu próprio
nível, inclusive o professor.

Logo, o professor deve colocar-
se no lugar da criança enquanto apren-
diz. Isso quer dizer que, em alguns
momentos, o professor fornecerá as
informações de maneira direta e, em
outros, de maneira indireta; em alguns
casos, o professor deverá deixar a cri-
ança entrar em situações de conflito;
em outros ele fornecerá soluções para
a criança atingir seu conhecimento.

Assim, conhecer a psicogênese
dos sistemas de interpretação elabo-
rados pelas crianças para entenderem
a representação alfabética da língua,
significa pensar em ambientes de al-
fabetização que proporcionem a evo-
lução da criança nesse processo, em
lugar de apenas se ficar esperando que
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esse conhecimento se desenvolva. As
crianças precisarão, muitas vezes, de
auxílio, de assessoramento no desen-
rolar das atividades, e o professor
deve estar atento para saber se deve-
rá ou não interferir nesse processo,
assim como para saber o momento em
que deverá ocorrer a sua interferên-
cia e a maneira mais adequada de re-
aliza-la. Ou seja, o educador deve
aprender a trabalhar com a diversida-
de existente na sala de aula.

2 O TRABALHO COM A DIVER-
SIDADE EM SALA DE AULA

Nesta perspectiva, é essencial o
educador entender as etapas percor-
ridas pelos alunos na construção da
linguagem escrita, de forma a propor
atividades mais adequadas ao nível de
aprendizagem em que seus alunos se
encontram. Carvalho (2005, p. 52)
ressalta que:

Nas salas de aula, não temos um
sujeito epistêmico, temos, em mé-
dia, 30 alunos que se encontram
em várias fases de desenvolvimen-
to, com a obrigação de ensinar a
todos simultaneamente. Para tal,
ao planejarmos uma atividade de
ensino, é conveniente conhecer os
procedimentos mediante os quais
os alunos vão se apropriando pro-
gressivamente dos conteúdos es-
colares para que possamos inter-
vir eficazmente em sua aquisição.

Porém, na efetivação da prática
pedagógica dos educadores, o que

acontece é que geralmente são pro-
postas as mesmas atividades para to-
dos os alunos. Há pouca preocupação
do professor em oferecer atividades
que correspondam ao nível individu-
al de aprendizagem dos alunos (visto
que seus alunos possuem níveis dife-
renciados de alfabetização, como foi
exposto anteriormente). Assim, o pro-
fessor utiliza um planejamento homo-
gêneo para o trabalho com a turma,
sem considerar a heteroge-neidade
presente em sala de aula. Para que os
alunos avancem em relação à apren-
dizagem, é necessário que o profes-
sor ofereça atividades adequadas ao
nível de aprendizagem em que eles se
encontram, o que leva à adoção de
uma prática pedagógica que priorize
a diversidade dentro da sala de aula.
Isso implica atender às necessidades
individuais que atingem a totalidade
da turma (MAINARDES, 2005). Para
sugerir atividades diferenciadas aos
alunos é necessário, primeiramente, o
professor fazer um diagnóstico de sua
classe. Esse diagnóstico pode se dar
por meio da aplicação da sondagem,
a qual é um dos recursos que auxilia
o professor a identificar os diferentes
grupos, para propor atividades mais
adequadas a cada aluno.

De acordo com Brasil (2000), a
sondagem deve ser realizada indivi-
dualmente com a criança, podendo-
se utilizar uma relação de quatro pa-
lavras seguidas de uma frase. Após o
professor ditar cada palavra indivi-
dualmente, deve solicitar que o aluno
a leia. É importante que haja registro
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da a escrita e da leitura do aluno em
uma folha à parte. A relação das pala-
vras ditadas deve iniciar com um
polissílabo e terminar com um monos-
sílabo. No entanto, é necessário to-
mar alguns cuidados na sua aplicação:
não deve haver repetição de letras nas
palavras (como em hipopótamo, por
exemplo), não se pode ditar as pala-
vras silabando e deve-se usar na fra-
se pelo menos uma palavra utilizada
anteriormente da lista (para verificar
se o aluno possui uma escrita estável).

Numa segunda etapa, serão iden-
tificados os grupos existentes na sala
de aula, conforme os níveis e subní-
veis de alfabetização propostos por
Ferreiro (pré-silábico, intermediário
I, silábico, intermediário II e alfabé-
tico).

Numa terceira etapa, o professor
deverá planejar atividades diferenci-
adas de acordo com a necessidade dos
diferentes grupos de sua turma. Algu-
mas das atividades propostas podem
ser realizadas coletivamente com a
turma, como por exemplo: atividades
de leitura, produção de texto coleti-
vo, atividades de oralidade, entre ou-
tras.

Porém, outras atividades deverão
ser realizadas de forma individuali-
zada para atender às diferenças indi-
viduais dos alunos em sala de aula.
Exemplificando: o professor pode ini-
ciar a aula contando alguma história
para os alunos e, em seguida, solici-
tar atividades de acordo com o nível
de aprendizagem em que seus alunos
se encontram. Assim, para alunos al-

fabéticos, pode-se solicitar a produ-
ção de texto de forma individual; para
alunos de nível silábico, pode-se pro-
por uma atividade na qual eles com-
pletem uma cruzadinha de palavras
previamente selecionadas da história
lida; e para alunos pré-silábicos, pode-
se auxiliá-los a formar algumas pala-
vras utilizando o alfabeto móvel para,
em seguida, efetivar a cópia dessas
palavras no caderno.

Forneceremos um outro exemplo:
o professor propõe uma cruzadinha
para ser resolvida pelo grupo. Para os
alunos alfabéticos, será entregue ape-
nas a cruzadinha com suas figuras
correspondentes; já para os alunos
silábicos e pré-silábicos, pode-se
apresentar as palavras escritas no fi-
nal da folha, para que o aluno procu-
re qual é a palavra que corresponde à
solicitação realizada, o que fará com
que ele reflita a respeito da sonorida-
de das letras.

Além disso, é de fundamental im-
portância que o professor proporcio-
ne atividades nas quais os alunos
interajam entre si de forma com que
um auxilie o outro na construção do
conhecimento, como defende
Vygotsky, quando aborda a questão da
mediação.

Assim, a atividade distinta consi-
dera que os alunos têm ritmos dife-
rentes de aprendizagem, possuindo,
portanto, necessidades distintas, o que
requer do professor tomar atitudes
diferenciadas para atender às diversi-
dades existentes em sala de aula, fa-
zendo com que todos os alunos avan-
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cem em relação ao seu próprio nível
de aprendizagem. Para tanto, é neces-
sário que o professor seja um media-
dor nesse processo de construção de
conhecimento elaborado pelo aluno.
Em outras palavras: em algumas situ-
ações o educador deverá explicar os
conteúdos; em outras, demonstrar,
auxiliar, corrigir, para que a criança
avance em relação ao seu conheci-
mento. Essa é uma prática intera-
cionista de alfabetização, na qual edu-
cador e educando interagem juntos na
construção do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Valorizar o conhecimento que o
aluno possui é uma das prioridades
da concepção interacionista de apren-
dizagem. No entanto, para que essa
valorização realmente ocorra é neces-
sário, antes de mais nada, perceber a
individualidade dos alunos em sala de
aula.

Para que o aluno progrida no seu
processo de aprendizagem, é preciso
partir do nível de conhecimento que
ele possui para levá-lo a um nível de
conhecimento mais amplo. Isso ocor-
re diagnosticando-se individualmen-
te o nível em que cada aluno se en-
contra, para propor atividades mais
adequadas a cada grupo de alunos, a
fim de que todos avancem no proces-
so de construção da linguagem es-
crita.

O processo de alfabetização ocor-
re através da mediação entre a crian-
ça e a linguagem escrita, sendo fun-

damental a mediação do professor,
pois é ele quem pode auxiliar na zona
de desenvolvimento proximal de seus
alunos. O auxílio do professor - seja
parando ou acelerando uma explica-
ção; ajustando o planejamento inicial
quando houver necessidade; amplian-
do ou não determinados aspectos tra-
balhados; propondo atividades ade-
quadas ao nível de aprendizagem dos
alunos; aproveitando um conteúdo
bem compreendido como ponto de
partida para aulas seguintes; fornecen-
do à criança pistas para solucionar
algo que ela não consegue; ini-ciando
uma atividade e deixando a criança
finalizá-la, ou até mesmo possibilitan-
do que as crianças se ajudem durante
a execução da tarefa - favorece o pro-
cesso de aprendizagem e, con-
seqüentemente, o desenvolvimento
dos alunos. Essa forma de interven-
ção pressupõe que o professor deva,
gradualmente, transferir a responsa-
bilidade da execução das tarefas para
as crianças. Além disso, é importante
ressaltar que esse tipo de intervenção
pedagógica implica muita sensibilida-
de do professor para com o que os
alunos estão fazendo. Enfim, a
interação entre professor e aluno é
fonte básica de criação de zonas de
desenvolvimento proximal em sala de
aula, sendo que o ensino, como reali-
zação de tarefas de forma comparti-
lhada ou apoiada, incrementa a capa-
cidade de compreensão e atuação au-
tônoma do aluno.

A interação da criança com pes-
soas mais capazes é importantíssima,
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porque são elas que fazem a media-
ção entre a cultura e o indivíduo, ou
seja, possibilitam processos interpsi-
cológicos que serão posteriormente
internalizados pelo sujeito. Como afir-
ma Vygotsky (1991, p. 64), “todas as
funções superiores originam-se das
relações reais entre os indivíduos hu-
manos”. Portanto, são as interações
com os outros membros de sua cultu-
ra que resultarão em novas conquis-
tas intelectuais, importantes para o
desenvolvimento do pensamento da
criança. Assim, ao interagir com seus
alunos, o professor estará comparti-
lhando os conhecimentos culturais
que mais tarde serão internalizados
por eles.

Essa é uma prática que prioriza o
aluno enquanto construtor de seu co-
nhecimento e o professor enquanto
um mediador da aprendizagem.
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